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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS
Gabinete do Prefeito 





DECRETO Nº 1408, DE 16 DE AGOSTO DE 2023



DISPÕE SOBRE A DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022, E DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 03/2022, DEFINE PROCEDIMENTOS PARA A DEVOLUÇÃO DOS VALORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MÁRCIO LUIZ BIGOLIN GROSBELLI, Prefeito Municipal de São Domingos, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais pertinentes ao seu cargo: 

· CONSIDERANDO que o Município de São Domingos/SC, foi oficiado pela 4ª Promotoria de Justiça de Xanxerê/SC, sobre a instauração do Inquérito Civil nº 06.2023.00000188-5, que tem como objeto “Apurar eventual ilicitude na contratação da empresa Rhema Concursos Público Ltda pelo Município de São Domingos, para realização do Concurso Público n. 01/2022 e Processo Seletivo n. 03/2022”; 
· CONSIDERANDO que no citado inquérito possui a informação: “que Nelson Ratzmann é um dos demandados na Ação Civil Pública n. 0900069-63.2018.8.24.0056 da Comarca de Santa Cecília, na qual, em face à desconsideração da personalidade jurídica das pessoas jurídicas NBS Serviços Especializados Eirel ME e Núcleo Brasil Sul de Provas e Avaliações Eireli, houve a extensão de medida liminar antes deferida (evento 84 do processo judicial – proferida em 27/06/2019) com o fim de proibir Nelson Ratzmann, Grace Jennifer Trautmann Ratzmann, Ray Jonas Ratzmann e qualquer outra pessoa jurídica constituída por eles como sócios ou proprietários, de contratar com o Poder Público nas três esferas – decisão proferida no dia 23/09/2021 (evento 347 do processo judicial)”;
· [bookmark: _Hlk125727357]CONSIDERANDO que no citado inquérito possui a informação: “dos diversos documentos juntados aos autos supracitados e ao presente Inquérito Civil, aliados a mensagem eletrônica encaminhada pelo Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa, sobressaem fortes indícios de que Nelson Ratzmann vem, por intermédio de Nelcy Ratzmann e da empresa Rhema Concursos Públicos Ltda., promovendo concursos públicos e processos seletivos no Estado de Santa Catarina, malgrado milite contra ele absoluta e invariável proibição de contratar com o Poder Público;”;
· CONSIDERANDO que no citado inquérito possui a informação: “que relatório de informações elaborado pelo Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas – GAECO de Lages, e do Grupo Especial Anticorrupção – GEAC aludem que a pessoa jurídica Rhema Concursos Públicos Ltda. foi criada exclusivamente para burlar a decisão proferida na Ação Civil Pública n. 0900069-63.2018.8.24.0056;”;
· CONSIDERANDO que no citado inquérito possui a informação: “que em 25/11/2022, foi determinada a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Rhema Concursos Públicos Ltda., com a extensão dos efeitos da decisão liminar à sócio-proprietária Nelcy Ratzmann e cominação de multa por ato atentatório à dignidade da justiça e pelo descumprimento da decisão liminar em face de Nelson Ratzmann e da referida pessoa jurídica, bem como a obrigação de fazer consistente na imposição de inserção de alerta de proibição de contratar com a Administração Pública, no site da empresa Rhema Concursos Públicos Ltda. (evento 419 dos Autos n. 0900069-63.2018.8.24.0056);”;
· CONSIDERANDO que pela 4ª Promotoria de Justiça de Xanxerê/SC, foi recomendado ao Município de São Domingos/SC, para que: “ANULE os contratos administrativos n. 053/2022 e n. 057/2022 firmado com a empresa Rhema Concursos Públicos Ltda, em razão da decisão liminar proferida nos autos 0900069-63.2018.8.24.0056 que impediu Grace Jenifer Trautmann Ratzmann, Ray Jonas Ratzmann, Nelson Ratzmann e Nelcy Ratzmann e as empresas NBS Serviços Especializados EIRELI-ME, Núcleo Brasil Sul de Provas e Avaliações EIRELI e Rhema Concursos Públicos Ltda de contratarem com as três esferas do poder público;”;
· CONSIDERANDO que à Administração Pública é conferido competências especiais, como o poder discricionário: “Na discricionariedade, o legislador atribui certa competência à Administração Pública, reservando uma margem de liberdade para que o agente público, diante da situação concreta, possa selecionar entre as opções predefinidas qual a mais apropriada para defender o interesse público. Ao invés de o legislador definir no plano da norma um único padrão de comportamento, delega ao destinatário da atribuição a incumbência de avaliar a melhor solução para agir diante das peculiaridades da situação concreta.”. (Mazza, Alexandre. Manual de direito administrativo. 9. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 1. Direito administrativo 2. Direito administrativo - Brasil I. Título.):
· CONSIDERANDO a disposição do artigo 37, caput, da Constituição Federal que prevê: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”
· Considerando que por meio da Portaria nº 728, de 30 de janeiro de 2023, foi instaurado Processo Administrativo Sancionatório, em face de Rhema Concursos Públicos LTDA, identificado pelo nº 001/2023; 
· Considerando que após devido tramite do Processo Administrativo Sancionatório nº 001/2023, a Comissão de Processo Administrativo Sancionatório, deliberaram por: “f) que seja instaurado procedimento administrativo, com o objetivo de restituição dos valores pagos referente a inscrição dos candidatos inscritos, e que não contratados pelo processo seletivo e concurso público;.”; 
· Considerando que após devido tramite do Processo Administrativo Sancionatório nº 001/2023, o Chefe do Poder Executivo Municipal, proferiu decisão que “VII -Determino que seja instaurado procedimento administrativo, para proceder a restituição dos valores pagos referente a inscrição dos candidatos inscritos tanto do processo seletivo quanto do concurso público”; 

DECRETA

Art. 1º.  Fica estabelecido que haverá devolução dos valores das taxas de inscrição dos candidatos do concurso público nº 01/2022, e do processo seletivo público nº 03/2022, para os candidatos que efetuaram o pagamento das inscrições, e determina a instauração de procedimento administrativo de avaliação de restituição.

Art. 2º. Para a restituição dos valores de inscrição do concurso público nº 01/2022, e do processo seletivo público nº 03/2022, os candidatos deverão realizar pedido de restituição por escrito, e protocolar o pedido junto ao Setor de Protocolo. 
§1º. O prazo para requerer a restituição será de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação deste Decreto, sob pena de caducidade do direito de devolução. 
§2º. Somente serão aceitos pedidos por escrito, devidamente assinado pelo candidato titular da devolução, e protocolado junto ao Setor de Protocolo. 
§3º. Os pedidos que não obedecer aos requisitos/procedimentos e prazo estabelecidos neste Decreto, serão indeferidos. 

Art. 3º. Para o candidato requerer a devolução dos valores, deverá obrigatoriamente apresentar os seguintes documentos:
I- Requerimento por escrito, com dados de qualificação completa, número de inscrição do concurso público/ processo seletivo público, cargo pretendido, identificação de conta bancária de titularidade do candidato, número de telefone e e-mail (modelo anexo I, deste decreto); 
II- Cópia de carteira de Identidade – RG. 
§1º. É de inteira responsabilidade do candidato, o preenchimento do requerimento, e o fornecimento de cópias dos documentos e dos dados que trata este Decreto. 
§2º. A conta bancária para devolução dos valores, deverá ser de titularidade do candidato, contendo a identificação da agência, número da conta, código do banco, nome da instituição bancária, e CPF do candidato. 
§3º. Somente será efetuada a devolução dos valores, em conta bancária de titularidade do candidato. 
§4º. É de inteira responsabilidade do candidato, as informações corretas dos dados da conta bancária para possibilitar a devolução de valores, não sendo de responsabilidade do Município de São Domingos/SC, a impossibilidade de devolução dos valores diante de dados incorretos da conta bancária.  
§5º. Além de outros requisitos definidos neste Decreto, para o deferimento da devolução das taxas de inscrição, cabe à comissão processante, avaliar se o candidato, teve sua inscrição homologada.
§6º. Não haverá devolução do valor aos candidatos que foram isentados do pagamento da inscrição. 
 
Art. 4º. Cada pedido de restituição deverá ser iniciado com a abertura de processo administrativo separado, este devidamente autuado, protocolado e numerado.
§1º. O processo administrativo deverá ser composto pelos seguintes atos/fases: 
I – Recebimento dos requerimentos e documentação, instauração de processo administrativo separado, este devidamente autuado, protocolado e numerado, atos estes que serão realizados pelo Setor de Recursos Humanos;
II – Análise e decisão da comissão processante; 
III – Intimação do candidato sobre o teor da decisão; 
IV – Envio do processo administrativo para o Setor de Contabilidade para devolução dos valores;
V – Arquivamento do processo administrativo pela comissão processante.
Parágrafo único: Todos os atos do processo administrativo, deverá ser formal, obedecendo as regras de cada setor participante. 

Art. 5º. Fica nomeada comissão processante, composta por 03 (três) membros:
I – Presidente: MARCOS ANDRÉ MORSCHHEISER, servidor público municipal, ocupante do cargo de Secretário de Administração e Fazenda, matrícula nº 2639;
II – Secretária MARIA CLARA BARRIONUEVO PRADO, servidora pública municipal, ocupante do cargo de Diretor do Departamento de Recursos Humanos, matrícula nº 1-2985;
III – Membro: IZABEL FERREIRA DE OLIVEIRA, servidora pública municipal, ocupante do cargo de Gerente de Apoio Administrativo, matrícula nº 1-3012. 
Parágrafo Único: A Comissão Processante Disciplinar, sempre que necessário, dedicará todo o tempo do expediente aos trabalhos do procedimento administrativo, bem como, promovendo todas as diligências necessárias, podendo recorrer ao Setor Jurídico do Município de São Domingos/SC, Técnicos e Peritos, além do que, poderá ter acesso livre e irrestrito a toda e qualquer documentação necessária, em todas as repartições municipais, devendo exercer suas atividades com independência e imparcialidade, asseguradas o sigilo necessário a elucidação dos fatos ou exigidos ao interesse da Administração.  

Art. 6º. Cabe à comissão processante, avaliar se o pedido do candidato, preenche os requisitos definidos neste Decreto, para o deferimento/indeferimento da devolução.
§1º. A decisão da comissão processante deverá ser justificada os motivos de convencimento para o deferimento/indeferimento do pedido. 
§ 2º. Cabe à comissão processante, informar ao candidato sobre a decisão de deferimento/indeferimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da decisão.
Art. 7º. Os pedidos de devolução deverão ser analisados e proferido decisão no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do protocolo. 

Art. 8º. Os pedidos deferidos, deverão ser direcionados ao Setor de Contabilidade, para realizar o procedimento de devolução dos valores, que deverá ser efetuado no prazo 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de recebimento da decisão e documentos pertencentes ao pedido. 
§1º. Cabe ao Setor de Contabilidade acostar no processo administrativo, documento hábil que demonstre a devolução do valor, para a conta bancária do candidato.  
§2º. É de inteira responsabilidade do candidato a conferência da devolução dos valores em sua conta bancária. 

[bookmark: _GoBack]Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, fica revogado o decreto nº 1398/23, e demais disposições ao contrário.

São Domingos, SC, 16 de agosto de 2023.



MÁRCIO LUIZ BIGOLIN GROSELLI
Prefeito Municipal




















ANEXO I – MODELO DE REQUERIMENTO DE DEVOLUÇÃO 


REQUERIMENTO

Ilmo. Presidente da Comissão Processante
Sr. Marcos André Morschheiser


Eu___________________________________________________________, RG ___________________, 

CPF_______________, residente e domiciliado(a) na Rua ______________________________________, nº _____, Bairro ______________________________, no município de ____________________________, CEP: ___________________ venho, respeitosamente, requerer a restituição do valor da minha inscrição do _____________________________ desta cidade, número de inscrição ________, cargo ______________.

Valor este que deve ser creditado: R$ ___________

Banco _________________ 
Agência ________________
Conta (corrente ou poupança) _______________
Código do banco ___________

Observação: Os dados bancários deverão ser somente em nome do candidato requerente.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Cidade_____________, UF________, dia _____ mês ______ de 2023. 

Telefone: ________________________________
E-mail: __________________________________


____________________________
Nome e Assinatura do Requerente
Fone/Fax (49) 3443.0281e-mail: gabinete@saodomingos.sc.gov.br Home page: www.saodomingos.sc.gov.br
CNPJ 83.009.894/0001-08- Cx. Postal 031 – Rua Getúlio Vargas, 750 Centro CEP 89.835-000 São Domingos - SC
CNPJ 83.009.894/0001-08 – Rua Getúlio Vargas, 750 – Centro – Cx. Postal 031 – Fone/Fax (49) 3443.0281
CEP 89.835-000 – São Domingos/SC – e-mail: abinete@saodomingos.sc.gov.br
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